
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ

Estado do Paraná

MENSAGEM DE LEI N° 169/2022.

Maringá, 07 de dezembro de 2022.

Exmo. Senhor Presidente:

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação desta Colenda
Câmara Municipal, Projeto de Lei que tem por objetivo autorização para o Município
de Maringá a contratar crédito com a Caixa Econômica Federal através do programa
de incentivo de crédito para recapeamento e asfaltamento.

Faz-se necessário tal operação de crédito, tendo em vista que os
valores necessários para realizar as obras previstas, pois de imediato não é possível
arcar-se com os custos de forma integral e imediata pelos cofres do Município.

A operação se apresenta vantajosa ao Município, considerando o prazo
para pagamento, a taxa de juros anual a ser paga pelo quantum, através do qual
será possível contemplar um amplo campo de investimento na infraestrutura da
cidade.

No caso, a instituição lastreou a operação no CDI (Certificado de
Depósito Interbancário). O CDI consiste no Depósito Interfinanceiro. É uma operação
realizada exclusivamente entre instituições financeiras, para permitir a troca de
reservas bancárias entre elas. Neste contexto, dentre as análises efetuadas, a
proposta da Caixa se mostrou mais benéfica.

Muito embora se pode aventar que outras instituições eventualmente
possuam taxas diferentes da Caixa Econômica Federal, a vantagem da instituição é,
também, de outros elementos. A instituição federal possui corpo técnico que auxilia o
Município nos Projetos a serem protocolados para liberação dos recursos financeiros,
e possui ampla expertise junto a Secretaria de Tesouro Nacional.

Diante do exposto e na certeza de contar com o apoio de Vossas
Excelências na aprovação deste Projeto de Lei, aproveito o ensejo para renovar
meus protestos de estima e consideração pelos integrantes dessa Casa de Leis.

Atenciosamente,



Excelentíssimo Senhor:
MARIO MASSAO HOSSOKAWA
Presidente da Câmara Municipal de Maringá
N E S T A

Documento assinado eletronicamente por Hercules Maia Kotsifas, Secretário de
Governo, em 07/12/2022, às 16:50, conforme horário ocial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ulisses de Jesus Maia Kotsifas, Prefeito
Municipal, em 07/12/2022, às 17:16, conforme horário ocial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autencidade deste documento pode ser conferida no site
hps://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
vericador 1074935 e o código CRC 4632320A.

Referência: Processo nº 01.04.00087667/2022.48 SEI nº 1074935



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ

Estado do Paraná

PROJETO DE LEI Nº
Autoria: Poder Executivo.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL A CONTRATAR OPERAÇÕES
DE CRÉDITO COM A CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARINGÁ,
ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu,
PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte

LEI:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de
crédito junto à Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 100.000.000,00 (cem
milhões reais), no âmbito do FINISA - Financiamento à Infraestrutura e ao
Saneamento, destinados à recape e pavimentação de vias urbanas, observada a
legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04
de maio de 2000.

Art. 2º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a ceder à
Caixa Econômica Federal, como garantia da operação de crédito de que trata esta
lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as quota-partes do
Fundo a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d”, “e” e “f”, ou
outras que venham a substituir, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição
Federal, em montantes necessários para o pagamento do principal e demais
encargos e serão conferidos à Caixa Econômica Federal os poderes bastantes para
que as garantias possam ser prontamente exequíveis no caso de inadimplemento.

Parágrafo Único. Alternativamente, fica o Poder Executivo autorizado a
vincular, como contragarantia à garantia da União, à operação de crédito de que trata
esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro solvendo”, as receitas a
que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, complementadas
pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4º do art. 167,
todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito.

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere
esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos
adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000.



Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as
dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais,
relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos
adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da
operação de crédito ora autorizada.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Paço Municipal, 07 de dezembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Hercules Maia Kotsifas, Secretário de
Governo, em 07/12/2022, às 16:50, conforme horário ocial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ulisses de Jesus Maia Kotsifas, Prefeito
Municipal, em 07/12/2022, às 17:16, conforme horário ocial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto
Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autencidade deste documento pode ser conferida no site
hps://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
vericador 1075316 e o código CRC C75E2FA7.

Referência: Processo nº 01.04.00087667/2022.48 SEI nº 1075316


